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Resumo 

A responsabilidade civil do Estado, historicamente, passou por vários momentos, a partir da irresponsabilidade do Estado; após trazendo os conceitos civilistas de responsabilidade civil subjetiva. Desenvolveu-se, depois, a culpa administrativa e, finalmente, a responsabilidade subjetiva deu lugar à objetiva. No ordenamento jurídico pátrio, ao longo da história, abarcou-se tais teorias até que, a partir da Constituição Federal de 1946, foi adotada a responsabilidade objetiva como regra, tendo sido tal norma insculpida na Carta Magna de 1988, no §6º do art. 37. Contudo, tal regra é expressa apenas quanto às condutas comissivas, gerando incertezas quando se depara com omissões. Almeja-se apresentar a tendência jurisprudencial e doutrinária acerca da responsabilidade civil do Estado decorrente de condutas omissivas, mediante análise e confrontamento doutrinário e jurisprudencial. Concluiu-se que, com o papel assumido pelo Estado de garantir direitos fundamentais aos seus cidadãos, nada mais coerente do que estender a prerrogativa do administrado ter seu dano reparado pelo Estado, quando esse deveria agir e assim não o fez, independente da prova de culpa ou dolo, bastando comprovar o nexo causal entre o não agir estatal e a lesão. Ainda, que a tendência jurisprudencial aparenta rumar à adoção da responsabilidade civil objetiva do Estado por omissão, dado o crescimento dessa vertente no STF, bem como pelo reflexo das decisões proferidas pela corte suprema nos tribunais estaduais.
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